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PROJETO BÁSICO

(SERVIÇOS DE ENGENHARIA)

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE- DESO 
PREGÃO Nº ....../2025

(Processo Administrativo n.° xxxxxxxx)
Regida pela 13.303/2016

1. DO OBJETO

1.1. Serviços de demolição e construção de um muro em alvenaria  na área na Estação de
Tratamento de Água (ETA) do município de Riachuelo/SE.

1.2. Este pregão é destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno  porte,  conforme  o  art.  47  do  RILC  (REGULAMENTO  INTERNO  DE  LICITAÇÕES,
CONTRATOS E CONVÊNIOS) da DESO transcrito a seguir:

I – Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais);. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Estes serviços são essenciais para garantir a segurança desta área pertencente a DESO.

Com estes serviços evitaremos vandalismo, e o acesso de pessoas não autorizadas a esta área da
DESO.

O “RELATÓRIO DE VISITA À ETA RIACHUELO”, anexado a este processo reforça esta justificativa.

3. VISTORIA

3.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para
execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram este Projeto Básico, podendo
a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:

3.1.1.A  vistoria  poderá  ser  acompanhada  por  empregado  da  área  solicitante,  devidamente
designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 horas às 11:00 horas, devendo
o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (.79.).3226-1104 DOM;

3.1.2.O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para sessão pública de recebimento dos envelopes;

3.1.3.Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa
comprovando sua habilitação para o ato.

3.1.4.Eventuais  dúvidas de natureza técnica,  decorrentes da realização da vistoria  deverão ser
encaminhadas à  Comissão  de Licitação,  mediante  e-mail  CPL@deso-se.com.br,  antes  da
data fixada para a sessão pública.

3.1.5.A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento
total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento
convocatório.
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4. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

4.1. O prazo para execução dos serviços e o prazo contratual será de 60 dias, iniciado a partir
da emissão da ordem de serviços.

4.2. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comuni-
cação escrita  informando o  fato  à  fiscalização da Contratante,  a  qual  competirá,  no prazo de até
15(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e especificações previstas,
ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.   

4.2.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to-
dos os testes de campo exigíveis.

4.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio da
fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finali-
dade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

4.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vi-
as de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências
verificadas.

4.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

4.4. Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório circuns-
tanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrên-
cias na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários. 

4.5. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 90 (no-
venta) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do contrato, após a veri-
ficação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente
aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.5.1.  O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respecti-
vas correções.

4.5.2. O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento defini-
tivo dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura
com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada. 

4.5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 4.5 não ser procedida dentro
no prazo fixado, salvo na hipótese do item 4.5.5, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se
opere por culpa da Contratada.

4.5.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principal-
mente quanto à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita
execução nos limites estabelecidos pelo art.618 Código Civil Brasileiro e pelo contrato. 

4.5.5.  Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e defini-
tivo poderão ser prorrogados mediante autorização do Diretor da Área.

4.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituí-
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dos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de pe-
nalidades.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especi-
almente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autorida-
de competente para as providências cabíveis;

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-
laridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifi-
cando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;

5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada
consoante previsão na legislação;

5.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços obje-
to do contrato;

5.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.8. Cientificar a Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos para adoção das medidas cabí-
veis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

5.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, or-
çamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o re-
cebimento do serviço e notificações expedidas;

5.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensá-
vel para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

5.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

5.10.2. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto
ao Cartório de Registro de Imóveis;

5.10.3. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,  além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta;

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fi -
xado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contra-
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tante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem execu-
tados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

6.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

6.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que aden-
trarão no órgão para a execução do serviço; 

6.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

6.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

6.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contra-
tante;

6.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

6.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

6.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato;

6.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os com-
promissos assumidos;

6.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

6.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

6.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os ma-
teriais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observân-
cia às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepos-
tos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos re-
lativos à execução do empreendimento.

6.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-
tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercei -
ros.
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6.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos ór-
gãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas
e de comunicação.

6.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for ne-
cessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

6.25.  Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica refe-
rentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes.

6.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

6.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no
prazo determinado.

6.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprin-
do as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melho-
res condições de segurança, higiene e disciplina.

6.29. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-
danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

6.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipa-
mentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências
e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em re-
lação ao cronograma previsto.

6.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da
Contratante.

6.32. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil , nos seguintes termos:

6.32.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às dire-
trizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresenta-
do ao órgão competente, conforme o caso;

6.32.2.  Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da con-
tratação em aterros de resíduos sólidos urbanos,  áreas de “bota fora”,  encostas,  corpos d
´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

6.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior,
por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

6.34. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscaliza-
ção e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto
neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

6.35. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT de-
verá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de
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regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certi -
dão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

6.36. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no dimensio-
namento da proposta.

7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de for-
ma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 174 a 177 do RILC.

7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanha-
mento e controle da execução dos serviços e do contrato.

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos cri-
térios previstos neste Projeto Básico.

7.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada acompanhado de o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantida-
des e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irre-
gularidades constatadas. 

7.6. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as provi-
dências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

7.7. O descumprimento total  ou  parcial  das  obrigações e responsabilidades assumidas  pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual,  conforme previsão do edital e do RILC.

7.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Con-
tratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrên-
cia desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

7.9. A DESO designará como fiscal do contrato do quadro dos engenheiros da DESO.

       

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As sanções relacionadas à execução contratual são aquelas previstas no Edital. 

9.2.  A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:  

9.3. I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 2 % do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
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9.4. II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspondente 1 % do
valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

9.5. III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor máximo
estabelecido para a licitação em questão.

9.6. IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa correspondente 5
% do valor total do contrato; 

9.7. V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada; 

9.8. VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20%  sobre o saldo remanes-
cente do contrato;

9.9. VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela
em atraso. 

10.  Fontes de recurso:

Recursos próprios da DESO

11. Regime de execução:

I – Empreitada por preço unitário; 

12.   Critério de Julgamento:

I – Menor preço.

13.- FORMAS DE REAJUSTE

Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis.

14. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Conforme  medições  mensais  pelos  serviços  efetivamente  executados,  a  DESO  pagará  à
CONTRATADA os preços em reais integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de
reajustamento. 

14.2 Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços em
conformidade com as condições previstas neste Projeto Básico, constituindo, assim, a única remuneração
da CONTRATADA pelos trabalhos contratados e executados. A forma de pagamento contemplada neste
Projeto Básico é a de preços unitários.

14.3 Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte forma:

a)  Nas  datas  finais  de  cada  período  de  aferição  estabelecidas  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  a
CONTRATADA deverá apresentar para análise e aprovação da DESO o Boletim de Medição dos serviços
executados relativos ao período, acompanhado de memória de cálculo dos quantitativos executados.

b) Os produtos dos quantitativos executados (devidamente aprovados pela DESO) pelos respectivos preços
unitários propostos resultam no valor total a ser faturado pelos serviços regidos por preços unitários.

c) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório de Andamento do
Projeto,  observem  adequação  com  aquilo  que  está  discriminado  no  Cronograma  Físico-Financeiro  de
Execução  devidamente  atualizado,  a  FISCALIZAÇÃO  da  DESO  dará  encaminhamento  à  fatura  para
posterior pagamento.
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14.4 O prazo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
de entrada da fatura no Protocolo da DESO, sendo 15 (quinze)  dias para a aprovação da fatura e 15
(quinze) dias para sua liquidação;

                     14.4.1-As faturas serão liberadas para pagamento  pela FISCALIZAÇÃO da DESO. 

   14.4.2-  As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela FISCALIZAÇÃO da
DESO.    

    14.4.3 -Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à
CONTRATADA para correções e acertos,  iniciando-se,  após nova apresentação, a contagem de novos
prazos para pagamento.

14.4.4 Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organizadas em pastas e
também em meio digital , sendo as planilhas em formato Xls, (Excel), ou outro formato a ser estabelecido
pela DESO, cronogramas em formato xls (Excel) ou mpp (MS Project), Documentos em formato Word (doc
ou docx.).

15 - ELEMENTOS DA PROPOSTA

a) Planilha de Preços conforme Quantitativos Fornecidos pela  DESO;

b) A licitante deverá apresentar planilha orçamentária de acordo com o modelo fornecido,  contendo preços
unitários e totais, atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo nestes considerados os custos
com mão de obra, materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o custo unitário atribuído a
cada um dos itens da planilha deverá ser menor ou igual aos custos unitários praticados e expressos na
planilha fornecida pela DESO.

c)  A planilha orçamentária deverá ser apresentada impressa e em meio magnético, em arquivo do MS
EXCEL, eventualmente, se necessário, a DESO poderá solicitar a apresentação da planilha orçamentária
em arquivo ORSE.

d) Não poderá ser aplicado um BDI maior que 12,00% (doze por cento) na planilha de fornecimento de
materiais (quando for o caso)  e 24,84% (vinte e quatro vírgula oitenta e quatro por cento) na planilha de
execução de serviços, sob pena de desclassificação.

e) Preços Unitários;

f) Preços Globais;

g) Não poderá haver divergências de preços unitários em diferentes itens das planilhas para execução de
um mesmo serviço ou fornecimento de material,  caso haja divergência será considerado o menor dos
preços propostos.

h) Composição Unitária dos preços, onde deverão constar de forma discriminada os materiais e a mão de
obra necessários à execução dos serviços, explicitando as incidências das leis sociais e do BDI na mesma,
que deverá ser apresenta em meio magnético;

I) Na composição unitária dos serviços, os insumos de mão de obra deverão apresentar os salários das
categorias que constam nas tabelas SINAPI/ORSE, referentes à data do orçamento da DESO;

J)   A licitante  deverá apresentar  as  composições  de Encargos  Sociais,  sob pena de desclassificação,
devendo observar os seguintes pontos:

*Não  poderão  ser  aplicados  percentuais  de  Encargos  Sociais  de  Horistas  ou  Mensalistas
superiores aos definidos pela Tabela do SINAPI  /  ORSE relativa ao mês de referência  do
orçamento.

*Na composição dos Encargos Sociais apresentada deverão constar os itens da composição
dos Encargos Sociais da Tabela do SINAPI / ORSE, com percentuais máximos limitados aos
valores dos seus correspondentes nessa Tabela.
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UGFD-SI34-ALNB Página 8 de 11

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
IL

V
A

N
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
 J

E
N

IV
A

L 
S

IL
V

A
 L

IM
A



 9/11

                                                                                                                      

* Não poderão constar da composição dos Encargos Sociais as despesas com Alimentação,
Transporte,  Equipamentos  de  Proteção  Individual  -  EPI  e  Seguros  (Encargos  Sociais
Complementares).

L)Esses Encargos Sociais Complementares deverão constar das composições de preços dos serviços, com
quantitativos equivalentes à carga horária de cada profissional envolvido nos mesmos. 

M)   A  licitante  deverá  apresentar  as  composições  do  BDI  -  Bonificação  e  Despesas  Indiretas  para
fornecimento de material  e execução de serviços,  sob pena de desclassificação,  observando-se que a
composição do BDI proposto não poderá contemplar os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e
CSLL  (Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido)  como  também  Mobilização,  Desmobilização  e
Administração local da Obra.

N) Os itens referentes à administração local da obra  constam da planilha orçamentária do empreendimento,
e não devem fazer parte da composição do BDI;  

O)  A  medição  para  a  Administração  Local,  para  efeito  de  pagamentos,  será  proporcional  à  execução
financeira da obra, como consta do Acórdão 2.622/2013, item 9.3.2.2, TCU - Plenário;

P)  Declaração do Proponente, de que tem condições de assumir todas as obras e serviços, inclusive com
os  fornecimentos  de todos  os  materiais  e  equipamentos previstos em Edital, a partir da assinatura do
contrato;

Q)  Prazo de Execução em dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de serviço; 

R)  Validade  da  Proposta  em dias  corridos,  contados  a  partir  da  data  da  abertura  sessão  pública  de
recebimento das Propostas, mínimo de 120 (cento e vinte ) dias.

16 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1  Registro  ou  inscrição  da  empresa  e  do(s)  responsável(is)  técnico(s)  no  Conselho  Regional  de
Engenharia e Agronomia - CREA, na Região da sede da Empresa;

16.2  Capacitação Técnica

16.2.1 Comprovação de Capacitação Operacional da Empresa

Comprovação  de  Capacitação  Operacional  da  Empresa  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e
compatível com o objeto da Licitação, através de um ou mais atestados fornecidos por pessoa(s) jurídica(s)
de direito público ou privado para serviços com mesma natureza com complexidade técnica e operacional
equivalente ou superior,  em quantidades iguais ou superiores as parcelas de maior relevância ou valor
significativo  do  objeto  da  licitação,  conforme  disposto  do  art.36  RILC,  devidamente  acompanhado  da
Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo respectivo CREA.

Especificamente a licitante deverá comprovar ter executado, pelo menos, 50m² de muro em alvenaria de
bloco cerâmico.

16.3 Comprovação de Capacitação Técnica Profissional.

16.4 A documentação relativa à Capacitação Técnica Profissional limitar-se-á a:

16.4.1 Comprovação de que a Licitante possui no seu quadro permanente, na data de apresentação da
proposta, profissional(ais) de nível superior, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente,
detentor(es)  de  atestado(s)  emitido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado  que
comprove(m)  ter  executado  ou  participado  da  execução  de  obras  ou  serviços  de  engenharia,  com
características semelhantes ao objetivo da presente Licitação, limitadas estas exclusivamente às parcelas
de maior relevância e de valor significativo.
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Especificamente o profissional deverá comprovar ter executado, pelo menos, 50m² de muro em alvenaria de
bloco cerâmico. 

16.4.2) A comprovação de que o(s) profissional(ais) de nível superior referido(s) no item 16.4.1pertence(m)
ao quadro da Empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

-Carteira de trabalho;

-Certidão do CREA para os Responsáveis Técnicos da Empresa;

-Contrato Social para proprietários ou sócios da empresa;

-Contrato de Prestação de Serviços;

-Contrato de Trabalho registrado na DRT.

* Admite-se o somatório de atestados para comprovação da totalidade da experiência da proponente. 

17 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA

17.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

17.1.1 O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional - DHP,
podendo ser substituída pela Certidão de Regularidade Profissional do Conselho Federal de Contabilidade.

O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados da seguinte forma:

- Para as sociedades anônimas, mediante cópia autenticada da publicação em Diário Oficial.

- No caso de ME/EPP, desde que optante pelo Simples, será exigida contabilidade simplificada.

-  No  caso  de  licitantes  com apuração  no  lucro  real,  será  exigido  comprovante  de  entrega  do  SPED
CONTÁBIL.

- Para as demais empresas,  cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário,  onde   foram
transcritos  o  Balanço  Patrimonial  e  a  Demonstração  do  Resultado  do  último  exercício  social,  com os
respectivos termos de abertura e encerramento registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Títulos e
Documentos.

-  Para as empresas constituídas há menos de um ano, será exigido apenas o Balanço de Abertura e
demonstrações contábeis na forma da lei.

17.1.2 A capacidade econômico-financeira será verificada através de:

a) Índice de Liquidez Geral (LG) superior a 1 (um),

b) Índice de Liquidez Corrente (LC) superior a 1 (um), e

c) Solvência Geral (SG) superior a 1 (um)

17.1.3 O Patrimônio líquido mínimo exigido será: R$ 5.000,00. N

18. DA GARANTIA CONTRATUAL

Será exigida a prestação de garantia, nos moldes do art.139, §1º do RILC, no total de 5% do valor do
contrato. Modalidades:
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a) Caução em dinheiro;

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

 Anexo I – Especificações Técnicas;

 Anexo II – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;

 Anexo III – Plantas e desenhos

 Anexo IV – Matriz de riscos.



Aracaju(SE), 08 de abril, de 2025

Napoleão G. Barreto Filho                        Carlos Anderson S. Pedreira
 4.2.00.00/SUSR                                            4.0.00.00/DOM
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.
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O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 03/06/2025 é(são) :
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(Certificado Digital)
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08/04/2025 16:08:10
(Certificado Digital)



